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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

Mogi Mirim, 16 de junho de 2 010.

MENSAGEM DE VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 48, DE 2010.
Ao

Excelentíssimo Senhor

OSVALDO APARECIDO QUAGLIO

Presidente da Câmara Municipal

Senhor Presidente,

Passo à consideração de Vossa Excelência e demais Edis, para os fins de direito, nos termos do art. 59, § 1º, da Lei Orgânica do Município, o VETO TOTAL ao Projeto de Lei em evidência, cujas razões passarei a expender.

De iniciativa desse Legislativo, foi proposta a matéria tornando obrigatório o fornecimento na merenda escolar do Município um percentual mínimo de 30% de alimentos de origem da agricultura familiar.

Inclino-me, em princípio, favoravelmente à proposta, fruto de empenho do legislador ao elaborar norma que venha a tutelar a melhoria dos serviços prestados na área da educação.

Entretanto, vejo-me compelido a negar meu assentimento uma vez que esse dispositivo se revela, sob mais de um aspecto, inconstitucional e, fere a harmonia dos poderes, pois atribui destinação ao Erário Público e fixa percentual do orçamento para determinado fim. Propositura como essa, é de competência exclusiva do Poder Executivo, a quem cabe dar destinação e aplicar a arrecadação municipal, se não vejamos:

Além dos argumentos de ordem jurídica que me levam a vetar a matéria em questão, cabe-me, agora, expressar minha objeção pelo fato de que o legislador ao dar origem ao projeto não se atentou ao dispositivo da Lei Orgânica que prevê que são de iniciativa do Prefeito as Leis que disponham sobre matéria orçamentária, sendo:
Art. 55 – São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre:

IV - matéria orçamentária e a que autorize a abertura de créditos ou conceda auxílio, prêmio e subvenções.

Art. 77 - Compete ao Prefeito, entre outras atribuições:

XII - enviar à Câmara os projetos de lei relativos ao orçamento anual, diretrizes orçamentárias e plano plurianual da Administração Municipal;

XVIII - superintender a arrecadação dos tributos, bem como a guarda e aplicação da receita, autorizando as despesas e pagamentos dentro das disponibilidades orçamentárias ou dos créditos votados pela Câmara;

Caso a Câmara desconsiderar a privatividade do Executivo, cabe ao Prefeito, com acuidade político-administrativa, confrontar o projeto com os superiores reclamos da coletividade, da ordem pública, da economia municipal e da própria Administração, para aferir da conveniência e oportunidade de sua conversão em lei.      
Assim, resta inequívoco, concessa vênia, a ilegalidade do art. 1º do Projeto de Lei em questão, podendo ser ressaltado ainda o fato de que se trata de uma verba federal, cuja destinação já se encontra regulamentada pela Lei Federal nº 11.947/09, não cabendo ao Município tratar do mesmo assunto.
Já os artigos 2º, 3º e 4º são cópias ipsis verbis da citada Lei Federal, restando inócua sua aprovação no âmbito municipal, principalmente pelo fato de que a Constituição Federal, em seu art. 24, inc. IX, estabelece competência concorrente somente à União e aos Estados para legislar sobre educação e ensino, excluindo o Município.

Do mais, o art. 5º também traz expressa inconstitucionalidade, visto que compete somente à União legislar sobre normas gerais de licitação [art. 22, inc. XXVII] , sendo de competência exclusiva de tal ente disciplinar as hipóteses de dispensa de licitação, já estando estas taxativamente expostas no art. 24, da Lei Federal nº 8.666, restando, desta forma, ilegal qualquer tentativa municipal de ampliar tal rol.

Diante do exposto, por razões de constitucionalidade, legalidade e conveniência administrativa, VETO TOTALMENTE o Projeto de Lei nº 48/10, propiciando a esse Egrégio Poder Legislativo a reapreciação da matéria, certa de que os nobres Vereadores, ao conhecerem dos motivos que me levaram a tal procedimento, reformularão seu posicionamento.

Respeitosamente,
CARLOS NELSON BUENO

Prefeito Municipal
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